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PARECER JURíDICO

Cuida-se de procedimento de Dispensa de Licitação no 13.08.2023

oriundo da Secretaria de Educação onde busca a contrataçáo de serviço para

execução dos recursos oriundos do PDDE - programa dinheiro direto na escola

junto as unidades executoras do município de lcó, com vistas ao encerremento

do exercício financeiro 2022 e pr$eço para o exercício Íinanceiro 2023.

É a demanda em apertada síntese.

É sabido e consabido que, nos termos do art. 37, XXI da Constituição

Federal a regra geral é a realizacfio de procedimento de licitação,

Art 37. A administraçáo pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princÍpios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, tambêm, ao seguinte:
(...,
XXI - ressalvados oa caaos GpêclÍicados na legislação, as obras,
servigos, compras e alienaçóes serão contratados mediantê pnoce$o
de licitação pública que asseguÍe igualdade de condigôes a todos os
concorÍentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçóes de
pagamento, mantidas as condiçóes eÍetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação têcnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Verifica-se, nesse compasso que a própria Carta Magna estabelece que

subsiste hipótese de exceçáo para a náo realização de licitação.

A lei 8.666/93 estabelece em seu aft. 24, ll o seguinte:

Art. 24. É dispensável a licitação:
(... )
ll - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do
limite previsto na alínea "a", do inciso ll do artigo anterior e para
alienaçÕes, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo seNiço, compra ou alienaÉo de maior vulto que
posse ser realizada de uma só vez

Nesse diapasão, observamos que o valor da presente dispensa está

orçado em R$ í7.455,00 (dezessete mil e quatrocentos reais), conforme

autorização constante no procedimento.
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Pois bem.

O art. 23, ll, "a", da Lei 8666/1993, com redaçáo dada pelo DECRETO

No 9.41212018, estabeleceu os seguintes valores:

Art. 10 Os valores estabelecidos nos incisos I e ll do câput do aft.23 da
Lei n'8.666, de 21 de,unho de '1993 , ficam atualizados nos seguintes
termos:
()
ll - para compras e serviÇos nâo incluídos no inciso l:
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento ê sêtênta e seis
mil Íêals);
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão,
quatrocentos e trinta mil reais); e
c) na modalidade conconência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhâo,
quatrocentos e trinta mil reais).

Verifica-se, nesse compasso, que o valor da presente dispensa não

ultrapassa o percentual de í0% contido no dispositivo acima transcrito, o que

possibilita a dispensa da licitaçâo do objeto sob reproche.

Não obstante, não estamos aqui incentivando a prática da dispensa de

licitaçáo, nem tampouco estamos realizando qualquer análise de mérito do

processo de dispensa deflagrado, a bem da verdade o presente pareecr está

voltado exclusivamente sobre a viabilidade ou não da dispensa no presente

caso.

Ante o exposto, somos favoráveis ao presente procedimento, tendo em

vista encontrar-se dentro dos preceitos determinados pela Lei no 8.666/93 e

suas alterações posteriores, especialmente às contidas no inciso ll, do art.24

c.c. art. 23, com redaçâo dada pelo Decreto No 9.4'1212018.

É o parecer.

s.m.j.

lcó-CE, aos 21 de junho de2023.

Daniel dos ntos Lima Olivein
Procurador Adjunto
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